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Teus lábios são labirintos 

Que atraem os meus instintos mais sacanas 

Teu olhar sempre me engana 

É o fim do mundo todo dia da semana 
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Que atraem os meus instintos mais sacanas 
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É o fim do mundo todo dia da semana,. 

(Humbert Gessinger)



 
 

RESUMO 

 

O presente trabalho vem apresentar as particularidades, sobre monitores de apoio e discentes com 

deficiência intelectual no Ensino Superior, com ênfase nos cursos de graduação em Educação 

Física, fazendo assim uma revisão sistemática da ultima década (2009-2019), além de apontar o 

processo formativo que esses discentes com deficiência se encontram, descobrindo as 

particularidades e barreiras nesse processo. Encontrou-se, nos últimos 10 anos, apenas oito (8) 

artigos publicados que dialogam sobre monitores de apoio e discentes com deficiência intelectual 

no Ensino Superior, mas nenhum nos cursos de graduação em Educação Física. Deste total de 

artigos, foram apresentadas discussões de evasão desta população no Ensino Superior e como é 

afetada a vida do discente com deficiência com o acompanhamento do monitor de apoio.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Indagações de monitores de apoio para discentes com deficiência intelectual no curso 

de Graduação em Educação Física: uma revisão sistemática é resultado de uma pesquisa de 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). A escolha por este tema resultou de muitas 

interrogações e observações que permearam minha prática e trajetória acadêmica e social. 

A pesquisa foi realizada no contexto do Curso de Educação Física da Universidade 

Federal de Lavras (UFLA), tendo o Núcleo de Estudo, Pesquisa e Extensão em Paradesporto 

(NEPE) e o Programa de Apoio a Discentes com Necessidades Educacionais Especiais 

(PADNEE), duas referências basilares para a consolidação desta pesquisa, onde pude contar com 

a orientação generosa e segura da professora Doutora Nathália Resende. 

Nós últimos anos, observa-se uma crescente nos estudos sobre as pessoas com 

deficiência (PcD). Pode-se ressaltar, neste sentido, a criação de leis, diretamente para esse 

público nos últimos trinta anos, bem como a palavra equidade que vem com um peso mais forte 

nessas discussões, principalmente nas Instituições de Ensino Superior.  

Ilustra a asserção acima, o significativo número de publicações na Plataforma de 

Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoa de Nível Superior (CAPES), pois 

somente nos últimos dez anos foram certa de duas mil e cento e cinquenta e três (2.153) 

publicações sobre PcD, evidenciando principalmente a necessidade de pessoas qualificadas para 

todos os âmbitos educacionais desde a Educação Básica até o Ensino Superior, para o trabalho 

com este público.  

Essa pesquisa, buscando o estado da arte sobre essa temática, surgiu da necessidade de 

monitorar, acompanhar e apoiar discentes com deficiência intelectual (DI) em uma Universidade 

Federal. Diante deste desafio, a investigação iniciou-se na busca de identificar e compreender o 

que dizia a literatura sobre pessoas com DI no Ensino Superior, fazendo um recorte temporal dos 

últimos 10 anos de produção cientifica disponível Plataforma de Periódicos da CAPES.   

Nesse contexto, o Ministério da Educação (MEC), com base nos marcos legais políticos 

e pedagógicos da Educação Inclusiva, em 2011 publica a Nota Técnica nº 6 que discute e 

implementa condições favoráveis para pessoas com DI em todos os níveis de ensino, e assim, 

motivado pela prerrogativa de uma revisão sistematizada, sobre as indagações dos monitores de 

apoio para discentes com DI no Ensino Superior, foi que busquei compreender a temática. Desta 
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forma, este estudo tem como questão norteadora apresentar os estudos sobre como contribuir com 

o processo formativo-educacional de discentes com DI no Ensino Superior, principalmente nos 

cursos de graduação em Educação Física. 

 

2.  REFERENCIAL TEÓRICO 

 
 A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no artigo nº 205, determina a 

Educação como direito de todos e dever do Estado e da família. Na qual, afirma categoricamente 

que a tarefa da educação visa o desenvolvimento pleno da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho. Portanto, a Carta Magna, assegura 

constitucionalmente, o direito de toda pessoa de ter acesso e permanecer nas instituições de 

ensino. De maneira peculiar, o Estado tem o dever de oferecer Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), principalmente na rede básica de ensino. 

 Já no Ensino Superior, a partir do ano de 2004, PcD foram vistas como detentoras de 

direitos nas instituições, sobremaneira, a partir do Programa Universidade para Todos 

(PROUNI), que tem como finalidade a concessão de bolsas para discentes de instituições 

privadas de Ensino Superior. Em 2005, foi criado o Programa de Acessibilidade na Educação 

Superior (Incluir), o qual propôs ações que garantisse o acesso absoluto de discentes com 

deficiência nas instituições federais de Ensino Superior. 

O motivo da necessidade da implantação das políticas públicas voltadas para as PcD foi 

motivado pelo fato do Brasil ter o número de 45,6 milhões de cidadãos com deficiência, 

chegando na porcentagem de 24% da população total do país (IBGE, 2010), conforme Figura 1.  

 

Figura 1 - Percentual de Pessoas com Deficiência no Brasil. 

 

Fonte: IBGE (2010). 
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 Conhecendo desses números, fica evidenciado que há necessidade de uma melhor atenção 

à esse público específico e é exatamente a partir dessas informações, que buscou-se fundamentos 

para entender a temática em questão (ONU, 2010). 

Diante do contexto histórico, social e político no Brasil, é possível observar um grande 

escassez de políticas de acessibilidade, de permanência dos estudantes do Ensino Básico e 

Superior. Essa insuficiência é demonstrada, tendo em vista os últimos dez anos, nos artigos que 

discutem a evasão da PcD nas Instituições de Ensino, tanto no Ensino Básico quanto no Superior. 

Assim, fica confirmado a que as políticas de acessibilidade, asseguradas em lei, ainda não 

demonstram uma efetiva inclusão do público alvo na Educação. 

Desde 1988, na Constituição da República Federativa do Brasil, do já mencionado artigo 

nº 205, a educação é direito para todos. Dando um salto temporal, diante as políticas públicas 

educacionais, pode ser confirmado como marco histórico a Conferência Mundial de Educação 

Especial, realizada em Salamanca na Espanha em 1994, que segundo a Organização da Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), foi a Conferência que se destacou 

diante o direito de todos a uma educação de qualidade e que atenda as suas especificidades, 

cabendo aos sistemas educacionais elaborarem programas educacionais que favoreçam a 

aprendizagem, aprimorando a escola, enquanto instituição que promove uma sociedade inclusiva.  

A declaração de Salamanca possibilitou um novo ideal, diante o ensino e a PcD, 

trazendo um contexto de compreensão da pessoa, e originando um melhor olhar da PcD. De 

acordo com Garcia, Bacarin e Leonardo (2018), essa proposta passa a valorizar a singularidade e 

não as dificuldades, repudiando o termo deficiência e passando a utilizar uma nova terminologia: 

Necessidades Educacionais Especiais. Assim, buscando uma quebra das barreiras educacionais 

impostas diante os tempos. 

 No decorrer histórico das políticas públicas, observa-se dois marcos interessantes diante a 

PcD, sendo que o primeiro ocorre em 1996, quando Lei nº 9.394 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) define educação especial, assegurando o atendimento aos educandos 

com necessidades especiais e estabelece critérios de caracterização das instituições privadas sem 

fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação específicas para fins de 

apoio técnico e financeiro pelo poder público e, o segundo marco foi o Decreto nº 3.298 de 1999, 

que se dispõe sobre a Política Nacional para a integração da PcD. A Educação Especial é definida 

como uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, básico e superior. 
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Assim, o Decreto nº 3.298 de 1999, havia uma necessidade de profissionais qualificados tanto no 

ensino educacional básico, quanto nas instituições de Ensino Superior, para uma boa qualidade de 

ensino e dando a possibilidade do aprender e se constituir como cidadão e exercendo seus direitos 

como discente. 

 A primeira política específica para o Ensino Superior vai ter lugar somente no ano de 

2004 como o Programa Universidade para Todos (PROUNI), onde as PcD ganharam o direito de 

ter bolsas integrais. Em 2005, o Programa de Acessibilidade na Educação Superior (Incluir), veio 

para garantir o acesso pleno de PcD nas Universidade Federais, trazendo como objetivo fomentar 

a criação e a consolidação de núcleos de acessibilidade nas Universidades, a construção de ações 

institucionais que garantissem a integração na vida acadêmica, eliminando barreiras desde cunhos 

comportamentais, sociais e arquitetônicos das instituições de ensino. 

 Em 2015 foi criada a Lei nº 13.146, também conhecida como Lei Brasileira da Inclusão, 

que até os dias de hoje é a lei vigente sobre os direitos das PcD, que veio com o intuito de 

implementar e constituir os direitos básicos da cidadania, considerando as PcD como cidadãos de 

direitos que são e a inclusão delas na sociedade, nos direitos de ensino, tanto no ensino básico 

quanto superior, juntamente com a Lei nº 13.409/2016, que foi criada principalmente para o 

auxilio da PcD no ensino, desde sua permanência até seus direitos de adaptação no ensino. 

 Sobre essas leis, principalmente no ambiento do ensino e da educação, um alarme da 

necessidade da inclusão no ambiente de Ensino Superior, é o número de pessoas com DI que 

estão no ensino superior segundo o MEC em 2017 com o número de 2.043 discentes com DI no 

Ensino Superior, evidenciado na Figura 2. 

Encontra-se a evidência e a necessidade de construção de métodos pedagógicos para 

esse público em Gil (2005, p. 18) quando que afirma que: 

[...] a melhor resposta para o aluno com deficiência e para todos os demais é a 

educação que respeite as características de cada estudante, que ofereça 

alternativas pedagógicas que atendam as necessidades educacionais de cada 

aluno: uma escola que ofereça tudo isso num ambiente inclusivo e acolhedor, 

onde todos possam conviver e aprender com as diferenças. 
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Figura 2 – Percentual de Pessoas com Deficiência no Ensino Superior. 

 

Fonte: MEC (2017). 

 

 

Diante essas discussões vê-se construções de saberes e possibilidades de alternativas 

pedagógicas como a inclusão de monitores de apoio para PcD. A Portaria 3.284, de 2003 

(BRASIL, 2003), estabelece as condições básicas para a inclusão do discente com deficiência no 

Ensino Superior e o Decreto-Lei nº 5.296, de 2004 (BRASIL, 2004), dá prioridade de 

atendimento às PcD e mobilidade reduzida e estabelece critérios básicos, para que haja 

acessibilidade nas Universidades.  

Estas leis foram instituídas para que os discentes das instituições de Ensino Superior que 

vê a necessidade de orientação, para que possam ter o direito de aprender e os monitores tem a 

função de fazer o intermédio de discente e professor, facilitando assim, e ajudando para uma 

melhor alternativa diante a necessidade específica do discente com deficiência. 
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 2.1 – Discente com Deficiência Intelectual no Ensino Superior 

 

O Transtorno do Desenvolvimento Intelectual ou Deficiência Intelectual (DI) já foi 

denominado precocemente como pessoas “retardadas” ou “lesadas”. Com o alargamento dos 

estudos sobre PcD e a DI em si, este pensamento foi sendo atenuado e as PcD, cada vez mais, vão 

sendo vistas como pessoas de direitos como todas as outras.  

A pessoa com DI é caracterizado pela Associação Americana de Deficiência Mental 

(AAMR, 1992) como a insuficiência de diferenciar obstáculos expressivos tanto no 

funcionamento intelectual quanto na conduta adaptativa expressa em habilidades conceituais, 

sociais e práticas. Estas habilidades estão ligadas a raciocínios e desenvolvimento de respostas. 

Antes de estudos mais aprofundados sobre a deficiência, o diagnóstico era feito, diante o teste de 

avaliação de inteligência, o chamado Quociente de inteligência (QI). Por causa de sua 

sistematização de perguntas, e por os testes padronizados, identificaram que a DI, tem fatores 

mais abrangentes como os ditos acima, e com a evolução dos estudos sobre DI, vários médicos e 

profissionais da área da saúde e da acessibilidade evidenciaram um erro sobre o diagnóstico de 

DI utilizando o método de avaliação de QI, e hoje é utilizado um método observatório clínico 

comportamental educacional da pessoa, sendo este um método mais seguro e com a participação 

de vários profissionais. 

Estudos populacionais sobre pessoas com DI, comprovaram que é mais recorrente em 

pessoas do sexo masculino, independente de faixa etária. Lembrando que, a pessoa com esta 

deficiência, não apenas demonstra dificuldade em funcionamentos intelectuais, mas também em 

comportamentos adaptativos, nas habilidades conceituais, sociais e práticas. 

Diante das informações ditas acima, podemos identificar algumas variáveis, como por 

exemplo, que monitores para essas pessoas com DI, pode ocasionar diferentes tipos de respostas, 

pois discentes com esse tipo de deficiência, podem apresentar dificuldades de socialização, 

evidenciando assim uma resposta negativa no uso de monitores de apoio, já para outros, podem 

identificar uma evolução de aprendizagem pessoal e acadêmica. 

Com a especificidade da DI, tem-se que observar e levar adiante que os monitores de 

apoio têm um papel crucial, principalmente para o diálogo mais acessível entre professor e com o 

discente, e também pensar que programas de acessibilidades das instituições de Ensino Superior, 

entre diversos que existem, devem ter uma visibilidade diante todo o público acadêmico e social.  
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De Santos et al. (2016) apresenta uma pesquisa de campo sobre um programa de 

acessibilidade na Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA), onde 

acompanhou a vida de monitores de apoio ou discentes apoiadores e evidenciaram que estes 

programas de monitoria: 

[...] sejam vistos como mecanismos internos à UNIFESSPA e sim, políticas 

públicas ou privadas que sirvam de meios direcionados na redução das 

desigualdades acadêmicas e sociais (DE SANTOS et al., 2016, p. 09). 

 

Sobre a relação de políticas públicas e dos monitores de apoio com a crescente entrada 

dos discentes com deficiência no Ensino Superior, ressaltam: 

Outro ponto a ser retomado é que também não devemos ver o programa de 

monitoria como resultado de políticas que sempre foram preocupadas com as 

pessoas com deficiência, mas devemos ver o programa como resultado de um 

relativo crescimento na demanda desse grupo (DE SANTOS et al., 2016, p. 09). 

 

E assim evidencia a importância o trabalho dos monitores de apoio como facilitadores 

para a socialização de discentes com DI, diante a vida acadêmica, e também que eles fazem a 

ponte entre professor e discente, que auxilia o professor a achar adaptações e formas de avaliar o 

discente com necessidades educacionais, e ainda possibilita para os próprios monitores uma 

construção de conhecimento para seu futuro profissional, tendo em vista que a maioria destes 

programas de acessibilidade é composta por discentes das instituições de Ensino Superior. 

 

E isso é de muita importância, pois os monitores (...) são em sua maioria de 

diversas áreas o que significa dizer que ao saírem do meio acadêmico poderão 

levar as experiências obtidas no programa de monitoria para seus meios 

profissionais (De SANTOS et al., 2016, p. 08). 

  

O estudo de De Santos et al. (2016), apresenta resultados satisfatórios diante a qualidade 

de ensino dos discentes com deficiência, comprovando que a evasão de PcD no Ensino Superior 

está se tornando menor diante os programas de acessibilidade. Um dos grandes fatores 

problemáticos de PcD no âmbito das Universidades é ainda a evasão destes discentes, por isso, 

políticas foram estabelecidas, como explica o estudo de Garcia, Bacarin e Leonardo (2018) 

explica: 

Todas as ações que promovam a permanência de alunos no Ensino Superior (...) 

regulamentam-se por meio do Decreto nº 3.298/1999, sendo reafirmada a 

importância de oferecer o apoio necessário ao aluno com deficiência de acordo 

com sua especificidade, inclusive adaptando as provas e oferecendo tempo 
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adicional na realização delas (Decreto nº 3.298, 1999). Destaca-se, ainda nesse 

decreto, a inclusão de conteúdos ou disciplinas com temas relacionados à 

deficiência, sugerindo a alteração dos currículos. 

 

No entanto, diante os regimentos políticos das Universidades que não se adequaram é 

percebido nos anos de 1999, que foram criadas novas notas de encaminhamento, como a nota do 

MEC em 2011, que foi criada para discentes com DI, fazendo com que os professores tenham 

como obrigação impetrar possibilidades pedagógicas de ensino e avaliação em todos os níveis de 

ensino, para a equidade deste discente no ensino básico e superior. Por outro lado, Chacon (2001) 

aponta que poucas universidades federais fizeram adequações em seus currículos. Deste modo, 

compreendemos que, ainda temos muito o que realizar, no âmbito do Ensino Superior, em termos 

de ajustamentos curriculares. 

 

3. OBJETIVOS 

 

Este trabalho tem como objetivo principal investigar a produção literária, nos últimos 10 

anos (2009-2019), sobre os monitores de apoio para discentes com DI do Ensino Superior, bem 

como, a partir da literatura, apontar o processo formativo-educacional desses discentes com 

deficiência, principalmente nos cursos de graduação em Educação Física. 

Como objetivos secundários estabeleceu-se: dialogar com as referências sobre as barreiras 

que discentes com DI encontram no Ensino Superior; discorrer como os monitores de apoio 

ajudam de diferentes formas na equidade destes discentes diante a instituição de Ensino Superior 

e, refletir, ainda que de forma incipiente, sobre o estado da arte da produção acadêmica 

envolvendo a temática. 

 

4. JUSTIFICATIVA 

 

Justifica-se este trabalho pela urgência de uma práxis ante o processo de reconhecimento 

das PcD como sujeitos de direito. Apesar dos avanços inegáveis em termos jurídico-institucionais 

ainda, em nossos dias, essas pessoas se encontram impedidas e tolhidas em seus direitos. Para 

identificar a importância deste trabalho deve-se, primeiro lugar, discutir se as instituições de 
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Ensino Superior estão preparadas para o trabalho de equidade para discentes com necessidades 

educacionais específicas.  

A discussão das políticas pública e dos programas de inclusão das universidades, por si 

só é uma prioridade da mais alta relevância. Será que tais programas de acessibilidade funcionam 

de forma eficaz e, tem pessoas especializadas para o trabalho com discente com DI? E o sistema 

de monitores de apoio é suficiente para sanar as necessidades específicas deste discente? Por fim, 

este trabalho busca apresentar algumas contribuições para essas questões, considerando o que já 

foi produzido na última década em termos de produção acadêmica. Assim, espera-se fornecer 

informações que possibilitem futuras pesquisas e abram caminhos para futuros pesquisadores que 

tenham como interesse os temas monitores de apoio, DI, Ensino Superior, graduação em 

Educação Física, enfim, Educação Inclusiva.  

Outro fator importante, que justifica esta pesquisa, é a escassez de estudos voltados para 

esse tipo de população, embora, como já mencionado anteriormente, tenham ocorrido pequenos 

avanços nesta área. Essa carência na produção acadêmica demonstra que ainda temos um vasto 

caminho a trilhar neste assunto.  

 
5. METODOLOGIA 

 

A metodologia trata-se de uma revisão sistemática de modelo PRISMA - Principais itens 

para relatar revisões sistemáticas e meta-análises (GALVÃO; PANSANI; HARRAD, 2015) na 

base de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoa de Nível Superior (CAPES), 

revisados por pares e na língua portuguesa. Para ter melhor fidedignidade na pesquisa, fizemos 

um recorte, utilizando a linha temporal de 2009 a 2019, buscando conjuntamente os termos 

“Deficiência Intelectual”, “Ensino Superior”, “Monitores de Apoio” e “Graduação em Educação 

Física”.  

O modelo PRISMA aborda um conceito de checklist que auxilia na construção de 

pesquisas, principalmente para revisões sistemáticas, como desta presente pesquisa, e segue uma 

lista com vinte e sete (27) itens para a construção do estudo, conforme Figura 3. 
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Figura 3 – Checklist modelo Prisma. 

 

Fonte: Galvão, Pansani e Harrad (2015) 

 
Para a triagem dos artigos usados como conteúdo dessa pesquisa e para o uso como 

referencial teórico do trabalho, foram utilizadas as publicações de periódicos indexados, sendo 

que este critério foi definido sem considerar a categorização do Qualis, pois a nova classificação 

ainda se encontra em fase de elaboração. 

Na triagem dos artigos, os mesmo deveriam passar por quatro (4) fases sendo: 

identificação, seleção, elegibilidade e inclusão, conforme Figura 4. Foram incluídos os artigos 
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que tinham seus textos online e que não fugissem da temática sobre monitores de apoio, discentes 

com DI no Ensino Superior, e ação de monitores de apoio para deficiente intelectual. 

 

Figura 4 – Triagem de artigos pelo modelo PRISMA. 

 

 

Fonte: Galvão, Pansani e Harrad (2015) 

 
 
6. RESULTADOS 

 

A plataforma de periódicos CAPES foi acessada a área acesso CAFe, que possibilita ser 

feita uma pesquisa mais aprofundada sobre artigos e entre outras publicações por causa do 

vínculo das universidades juntamente com a CAPES, sendo que os conteúdos e as ferramentas 

disponíveis neste ambiente, para pesquisadores é de alta confiança para fidedignidade da pesquisa 

(Figura 5). 
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Figura 5 – Acesso CAFe na plataforma Periódicos CAPES. 

 

 

  

Assim, na página de busca avançada e utilizando as palavras-chave “Ensino Superior”, 

“Monitor de Apoio”, “Deficiência Intelectual” e “Graduação em Educação Física”, teve-se o 

primeiro recorte dos artigos, para uma a revisão de literatura (Figura 6). 

 

Figura 6 – Busca avançada na plataforma Periódicos CAPES. 
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Na página de busca avançada colocou-se duas (2) das palavras-chave (Figura 7), 

separando assim por pares, pois quando colocou-se três ou mais palavras-chave, não eram 

disponibilizados artigos. Então para análise de dados, foi escolhido fazer por cinco (5) grupos 

para a busca dos artigos, sendo: 

1. Ensino Superior – Monitor de apoio 

2. Monitor de apoio – Deficiência Intelectual  

3. Deficiência Intelectual – Ensino Superior 

4. Deficiência Intelectual – Graduação em Educação Física 

5. Graduação em Educação Física – Monitor de apoio 

 

Figura 7. Busca por assunto na plataforma Periódicos CAPES. 

 

 

 

O resultado dessa busca levou a cinquenta e sete (57) artigos que discutem sobre Ensino 

Superior e monitor de apoio, para o segundo corte, e após a seleção por periódicos revisados por 

pares, ficaram disponíveis quarenta e quatro (44) artigos, sendo que os artigos na língua 

portuguesa, totalizou em trinta e cinco (35) artigos (Figura 8). Esse método foi utilizado para os 

outros quatro (4) grupos de temas. 
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Figura 8. Função “revisados por pares” e “idioma” na plataforma Periódicos CAPES. 

 

 

 

Assim, o total de artigos em cada grupo de tema foi:  

1. Ensino Superior – Monitor de apoio: no final, depois de todos os critérios de exclusão, 

foi selecionado apenas um (1) artigo que fala sobre monitores de apoio no Ensino 

Superior e suas contribuições. Isso aconteceu, pois vários artigos discutiam o monitor em 

outros ambientes principalmente para idosos em asilos, e também em grupos étnicos 

como, em populações de estudos indígenas, fugindo totalmente do assunto que buscamos. 

 

2. Monitor de apoio – Deficiência Intelectual: foram encontrados onze (11) artigos, mas 

depois dos critérios de exclusão, foi selecionado um (1) artigo que abordou monitores de 

apoio em um diálogo com PcD, e também discutindo a DI. 

 

3. Deficiência Intelectual – Ensino Superior: neste grupo teve que ser utilizada uma 

ferramenta da plataforma CAPES, “é (exato)” (Figura 9)  na palavra-chave "Deficiência 

Intelectual", pois quando colocado as palavras-chave sem essa função da ferramenta, a 

plataforma nos disponibilizava duzentos e cinquenta e três (253) artigos, sendo que 

muitos deles não abrangem a discussão da DI no Ensino Superior. Levando assim para o 

número de sessenta e nove (69) artigos utilizando “é (exato)” e assim seguindo todo 

processo de seleção de artigos, foi para cinquenta e nove (59) depois da busca revisada 
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por pares, e por fim, as últimas etapas evidenciaram trinta e oito (38) artigos, e depois da 

leitura desses, foi selecionado para etapa de análise o número total de seis (6) artigos. 

 

4. Deficiência Intelectual – Graduação em Educação Física: neste grupo também teve 

que ser utilizada uma ferramenta da plataforma CAPES, “é (exato)” na palavra-chave 

"Deficiência Intelectual", pois quando colocado as palavras-chave sem essa função da 

ferramenta, a plataforma nos disponibilizava vinte e cinco (34) artigos, sendo que nenhum 

deles abrangem a discussão do discente com DI nos cursos de graduação em Educação 

Física. E desta forma, nenhum artigo foi selecionado. 

 

5. Graduação em Educação Física – Monitor de apoio: neste grupo também teve que ser 

utilizada uma ferramenta da plataforma CAPES, “é (exato)” nas palavras-chave 

"Deficiência Intelectual" e "Monitor de Apoio", pois quando colocado as palavras-chave 

sem essa função da ferramenta, plataforma nos disponibilizava vinte e cinco (25) artigos, 

sendo que nenhum deles abrangem a discussão do monitor de apoio nos cursos de 

graduação em Educação Física. E desta forma, nenhum artigo foi selecionado. 

 

 
Figura 9 - Função “é (exato)” na plataforma Periódicos CAPES. 
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Na busca de artigos para os cinco (5) grupos foram utilizadas todas as ferramentas de 

busca que o periódicos CAPES fornece, para que abrangesse todo material da última década, que 

fossem condizentes com à pesquisa e, por fim, obteve-se um total de oito (8) artigos para análise 

(Gráfico 1).  
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Gráfico 1 - Comparação entre os artigos selecionados e os nãos selecionados.  

 

Depois de todas as análises de dados, foi possível evidenciar a pouca produção 

específica sobre discentes com DI no Ensino Superior, principalmente nos curso de graduação em 

Educação Física, assim como a produção sobre formas de ação dos monitores de apoio para a 

Educação Inclusiva e como uma ponte entre discente com deficiência e seus professores. Fazendo 

um comparativo com todos os dados disponibilizados pela plataforma CAPES, ficou evidenciado 

uma grande discrepância em relação à produção específica diante os monitores de apoio e os 

discentes com DI no Ensino Superior. 

Depois desses dados encontrados, os artigos selecionados foram divididos em seus 

respectivos assuntos pertinentes, conforme Tabela 1 abaixo: 
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Tabela 1. Produção literária, nos últimos 10 anos (2009-2019), sobre os monitores de apoio 

para discentes com deficiência intelectual no Ensino Superior, principalmente nos cursos de 

graduação em Educação Física. 

GRUPO 1: Ensino Superior - Monitores de Apoio 

Autor (ANO) Participantes Objetivos Gerais Principais Resultados 

Natário et al. (2010) 
Monitores da área da 

saúde 

Investigar o programa de 

monitoramento. 

Foi evidenciado que monitores 

com menos tempo de faculdade, 

tem mais vontade de trabalho, 

por motivos de renovação de 

bolsas, e mais tempo recebendo 

bolsas, e também que o monitor 

que recebe bolsa pelo seu 

trabalho, mostrou melhor 

desempenho no trabalho de 

monitoria. 

Grupo 2: Monitor de Apoio – Deficiência Intelectual 

Autor (ANO) Participantes Objetivos Gerais Principais Resultados 

Da Silva et al. 

(2017) 
Instituições de ensino 

Experienciais e implantações, 

de tecnologias para o apoio a 

aprendizagem. 

O monitoramento juntamente 

com as implantações de 

possibilidades pedagógicas 

utilizando as tecnologias 

como modo de aprendizagem, 

apresentaram efeito para 

discentes com DI. 

GRUPO 3: Deficiência Intelectual - Ensino Superior 

Autor (ANO) Participantes Objetivo Geral Principais Resultados 

De Castro Araújo et 

al. (2016) 
Revisão Sistemática 

Trazer um discussão sobre 

a PcD no Ensino Superior 

Em 2014 teve um ápice na 

produção sobre PcD no Ensino 

Superior. 

Ressaltaram a importância de 

uma área pouca investigada, mas 

com muito conteúdo para novos e 

antigos pesquisadores. 

Gomes et al. (2019) Revisão Sistemática 

Discutir a população 

marginalizada diante a 

opressão machista, 

colocando um pensamento 

diante a população LBGT, 

feminista e PcD. 

Mostraram que os movimentos 

para PcD tem que ser cultural 

para a busca de uma equidade 

perante a  sociedade. 

Silva e Almeida 

(2017) 

 

Revisão Sistemática 

Análise da literatura das 

instituições de ensino 

especializado. 

Discussão sobre a falta de um 

bom trabalho especializado, visto 

que as instituições recebem 

verbas específicas para isto. 

Silva (2019) Revisão Sistemática 

Responder diante a 

literatura como os jogos 
podem auxiliar PcD ao 

aprender em disciplinas 

exatas, como a 

Uma área nova a ser desvendada, 

trazendo potencialidade para 
novos e antigos pesquisadores, e 

demonstrar a potencialidade dos 

jogos virtuais como método 
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matemática. pedagógico. 

De Moura 

Guimarães et al. 

(2014) 

Discentes com DI 

Possibilidades 

pedagógicas, utilizando 

mecânicas lúdicas e de 

verbalização para inclusão 

de discentes com DI. 

Uso de gestos, articulações, tato, 

e de expressões demonstram uma 

possibilidade pedagógica para 

verbalização, socialização entre 

outros conteúdos, para equidade 

de discentes com DI, em 

diferentes modalidades de 

ensino. 

Pletsch et al. (2017) 
Professores e 

formação continuada. 

Necessidade da formação 

continuada com 

especialização para atender 

as PcD. 

Importância de profissionais 

preparados, para o trabalho com 

PcD e a oportunidade de uma 

formação continuada desses 

profissionais. 

 

Diante dos artigos analisados pode-se identificar uma grande produção em revisões de 

literatura pela falta ainda de programas e estudos especializados em trabalhos de pesquisa de 

campo e análise investigativa.  

Como Silva et al. (2019) demonstram que a falta de produção e as grandes 

potencialidades desta área permitem que os pesquisadores utilizem o ambiente virtual e jogos 

como possibilidade pedagógica para o ensino de discentes com DI. 

Para Gomes et al. (2019) a PcD está em um patamar parecido como dos outros grupos 

sociais que lutam pelos seus direitos, como o movimento feminista e LGBT, e assim evidenciam 

uma visão de combate e começam a discutir e fazer movimentos a favor das PcD, tentando lutar 

pelos direitos das PcD.  

Já Araújo et al. (2014) mostram um crescimento significativo da produção a partir de 

2014, e assim um grande alívio, pois com mais produções é evidenciado uma melhor visão diante 

os discentes com deficiência, principalmente que afeta direito nas políticas públicas pois 

podemos ver que nos anos seguintes 2015 e 2016, foram criadas leis específicas como em 2015 a 

Lei nº 13.146, que aborda e assegura a PcD, com direito de ensino em todos os níveis 

educacionais e, em 2016 a Lei nº 13.409, que dispõe de vagas reservadas para PcD, em 

instituições de Ensino Superior, concursos e também no Ensino Básico. 

Mas Silva e Almeida et al. (2017) notaram uma falta de profissionalismo diante uma 

análise literal das instituições de ensino especializado, mostrando que ainda é necessário 

trabalhos para a melhorar a educação para PcD tanto no Ensino Básico quanto no Ensino 

Superior. No estudo de Santos (2016) fica evidenciado como os programas de monitores de apoio 

no Ensino Superior causam um alicerce no Ensino das Universidades, deixando o discente com 
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DI com mais vontade e disposto a continuar os estudos, possibilitando assim a equidade que é 

tratada como a base da igualdade da PcD diante seus direitos e, também, a diminuição da evasão 

desta população nas instituições de Ensino Superior. 

Em uma outra perspectiva, os estudos de Pletsh et al. (2017) e Araújo et al. (2014) 

mostram as possibilidades pedagógicas inclusivas para discentes com DI, e a formação 

continuada de professores em uma formação especializada para PcD, para uma melhor educação 

e aprendizagem, para esses discentes. 

Gomes et al. (2019) citam em sua pesquisa que dos 311 artigos disponibilizados pela 

CAPES, apenas dois artigos trazem discussões que se aproximam das respostas sobre a 

aprendizagem de PcD no Ensino Superior, sendo que Da Silva (2017) mostra uma pedagogia 

diante da tecnologia e dos jogos, para que o ensino de jovens e adultos possam ocorrer de forma 

mais harmoniza, trazendo um espirito de equidade diante aos diferentes níveis de ensino; e Santos 

et al. (2016) mostram que toda forma de apoio que possibilite uma sensação de bem estar e traga 

ao discente uma condição favorável já é uma forma de apoio e uma consciência de equidade. 

Uma qualidade que devia ser trabalhada com as PcD, além do pensamento de equidade, 

é a motivação. Natário et al. (2010) trazem uma investigação dos monitores da área da saúde, 

evidenciando como ocorre o trabalho dos monitores de apoio e a diferença entre novos monitores 

e os mais velhos e experientes monitores, e mostraram que os mais novos possuem mais vontade 

em ajudar. Diante dos relatos dos monitores, no estudo de Santos (2016), foi possível observar 

uma vontade de monitorar pelo bem estar do próximo fazendo assim de verdade o termo 

equidade e mostrando todo o trabalho de monitoramento qualificado que vai desde a transcrição 

de matérias até o acompanhamento em aulas presencias. 

Em nossa pesquisa encontramos, nos últimos 10 anos, apenas oito (8) artigos publicados 

que dialogam sobre monitores de apoio e DI no Ensino Superior, principalmente nos cursos de 

graduação em Educação Física. Deste total de artigos, foram apresentadas discussões de evasão 

desta população no Ensino Superior e como é afetada a vida do discente com deficiência com o 

acompanhamento do monitor.  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Retomando o percurso da pesquisa foi possível verificar a necessidade do trabalho de 

discentes monitores como apoio institucional para discentes com deficiência, pois diante da 

marginalização que se encontra os discentes com deficiência, os demais docentes acabam 

ignorando suas capacidades e potencialidades. Sendo assim, de extrema importância os monitores 

de apoio como auxílio tanto para a inclusão desses discentes na vida acadêmica quanto na vida 

como docentes e futuros profissionais de alguma área específica. Lembrando sempre que cada 

área de estudo é específica, e cada pessoa é um ser específico, com suas particularidades e 

anseios. 

Assim, o Governo necessita implementar uma maneira que faça funcionar as leis já 

existente e o comportamento de reciprocidade é inevitável para uma sociedade inclusiva. Nesse 

sentido, todos devem parar de ficar presos por informações inadequadas, pois como diz Larrosa 

(2002), o conhecimento e a experiência é o que nos permiti ser tocados, possibilitando um saber 

pela experiência, ampliando nossas capacidades de ver, ouvir e interpretar. Pode-se ver, então, 

que ser monitor de apoio é a cada dia ampliar a visão e deixar a experiência nos tocar e fazer dela 

um conhecimento rico não apenas teórico-prático, mas sensível. Faz-se necessário o 

aprimoramento e incentivo de docentes e monitores de apoio no Ensino Superior, principalmente 

nos cursos de graduação em Educação Física, para a inclusão e equidade de discentes com 

deficiência no Ensino Superior. 
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